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Nos estudos históricos sobre a política agrária durante a revolução portuguesa (1974-1975) 
subsiste a propensão para observar e analisar os campos do Sul e a Zona de Intervenção 
da Reforma Agrária (ZIRA) como o palco privilegiado da agitação e contestação rural 
durante o denominado Processo Revolucionário em Curso (PREC)1. Evidentemente que 
a importância que esta parte do país (mais de 40% do território nacional) teve nos meses 
que se seguiram à revolução de 25 de abril de 1974 não é despicienda e tal facto reflete
‑se nas publicações que abordam esta problemática, dando‑lhe natural primazia. 

Mas longe dos latifúndios e das grandes propriedades do Alentejo e do Ribatejo, 
o carácter extraordinário do espaço social, que tornou possível as mobilizações populares, 
foi sentido em concelhos e vilas por todo o país. Os estudos sobre essa dimensão noutras 
demarcações territoriais surgem como omissa, com exceção de Blasco Hugo Fernandes 
que, escrevendo no rescaldo dos acontecimentos, efetuou uma leitura sobre os impactos 
da revolução nas zonas de agricultura familiar (1978) e, mais recentemente, Ernesto 
Martínez Fernández sobre a relação entre o PCP e os camponeses do Norte (2017) e 
Fernando Oliveira Baptista com a sua monografia sobre a aldeia dos Cortiços e a sua 
Unidade Coletiva de Produção Os Pioneiros, no concelho de Macedo de Cavaleiros (2021).

Embora não se inscreva num território totalmente inexplorado, a obra de Vasco Paiva 
vem colmatar uma lacuna bibliográfica, facto reconhecido por outras instâncias, como a 
Academia das Ciências de Lisboa que lhe atribuiu o Prémio Júlio Fogaça. Tal como no 
seu anterior livro, O Despertar das Montanhas (2020), sobre as lutas dos agricultores e povos 
da montanha antes do 25 de abril, não se trata do resultado de uma tese ou dissertação 
académica, o que pode permitir que seja uma abordagem dada a ler a vários públicos. 
Neste seu mais recente contributo, ao longo das suas páginas, é feito o elencar das reivindi
cações, manifestações, greves rurais e agitação camponesa ocorridas numa janela temporal 
correspondente ao período entre 1974 e meados dos anos 1980, na antecâmara da adesão 
de Portugal à Comunidade Económica Europeia, em 1986. Como é sabido, trata-se de 
um período histórico muito rico, com uma grande densidade de transformações e eventos 
que, de forma mais ou menos direta, se repercutiram nas vidas de centenas de agricultores, 
produtores, camponeses e rendeiros, vivências e quotidianos que aqui são relembrados. 

Engenheiro-florestal de formação, o autor teve um percurso de vida que o colocou 
com observador privilegiado e interveniente em muitos destas ocorrências. Desde logo, 
acompanhou as disputas em torno dos baldios e das lutas dos agricultores no final do 
Estado Novo e, de um ponto de vista do ativismo político, foi membro da Comissão 
junto do Comité Central do Partido Comunista Português (PCP) para os pequenos e 

1	 Sem qualquer propósito de exaustividade, vd. nomeadamente, Almeida 2005; Baptista 1978; Barreto 1987; 
Diogo, 2010; Fernandes, 2006; Fernandes, 2022; Piçarra, 2008; Piçarra 2022; Muñoz Sánchez 2023.
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médios agricultores até 1988, partido no qual é militante desde 1969. Desta forma, 
emerge a demonstração de um conhecimento das fontes documentais disponíveis para a 
época estudada, além do recurso a arquivos privados, nomeadamente fotográficos, 
condição para conferir um grau de novidade ao texto aqui analisado. 

Vejamos então as principais linhas do seu conteúdo. Tematicamente, a maior parte 
do livro corresponde à apresentação das organizações de caráter profissional, onde é feita 
a análise dos movimentos específicos – Movimento para a Extinção dos Foros (MEF), 
Movimento de Agricultores e Rendeiros do Norte (MARN), Movimento de Agricultores 
Por Uma Melhor Previdência Rural (MAPRU) e União dos Caseiros da Ilha da Madeira 
(UCIM) – organizações socioprofissionais de carácter regional e as movimentações por 
objetivos específicos, em que se inserem as lutas sectoriais, nomeadamente, na orizicul
tura, na horticultura (enfatizando-se a importância dos produtores de batata), na pecuária 
e nos lacticínios, ostentando uma clara continuidade com os movimentos sociais rurais 
ocorridos na fase terminal do Estado Novo2. A problemática dos baldios e o desenvolvi
mento do movimento cooperativo de produção agrícola e comercialização são outra das 
facetas do exame feito sobre a sociedade rural no pós-25 de abril. É no âmbito desta 
vertente que é possível assinalar episódios e momentos de confronto e rotinas de resistência, 
cujas ações se foram repetindo ao longo dos anos. Vasco Paiva comprova, tal como alguns 
historiadores frisaram, que além das fábricas, das escolas, dos bairros, também nos 
campos do Centro e Norte, “a militância popular e o ativismo de base são quotidianos e 
envolvem formas coletivas de participação” e em que o PREC foi “um estado de perma
nente politização amplamente participado” (Noronha, Trindade 2019: 10). Em apêndice 
surge uma útil cronologia, através da qual é possível traçar diferentes fases das lutas 
rurais, num total de mais de 400 ocorrências, além do mapeamento e distribuição geográ
fica também presente (p. 261). 

Outro aspeto que merece ser enfatizado prende-se com leituras sobre a configuração 
da competição política, cujos contornos assumidos também incluíram os movimentos 
associativos e de reivindicação dos agricultores. Certo é que no Norte de Portugal 
predominava um “modelo camponês familiar, onde o capitalismo agrário tivera mais 
dificuldade em inserir-se, numa agricultura de pequenas parcelas, sem construção de 
classes sociais” (Godinho 2019: 23) o que anulou o encaminhamento da reforma agrária 
para terras nortenhas. Todavia, a mobilização partidária com maior vigor sentiu-se dentro 
das estruturas do PCP, fazendo uso de um capital histórico que vinha dos tempos do 
salazarismo, embora se apontem tentativas do Partido Socialista nesse sentido com as 
Uniões Distritais de Agricultura. Este livro permite compreender como, de um modo 
geral, e no período de consolidação democrática, a intervenção dos maiores partidos e 
com assento no governo esteve voltada para as estruturas do aparelho de Estado e não 
para as massas populares. No seguimento disto, Paiva coloca algumas ações destes 
partidos dentro da categoria de “resistência corporativa e reacionária” (p. 239), 
elaborando uma síntese das reações posteriores às leis publicadas pelos IV e V Governos 
Provisórios (março a setembro de 1975), como a abolição dos foros, a lei dos baldios, 
o crédito agrícola de emergência e o crédito especial para as cooperativas, entre outras. 
Perante o que é apresentado pelo autor, o que se denota é uma clara reversão dos objetivos 

2 Sobre este tema ver Pires 2022.
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alcançados, a que o VI Governo Provisório (setembro de 1975 a junho de 1976) e os 
governos constitucionais que se seguiram deram cobro. Entre os exemplos que são 
colocados como testemunho da inflexão sentida a partir de 1976 encontram-se o atraso 
no pagamento dos salários dos técnicos do Serviço de Apoio ao Desenvolvimento Agrário, 
a titubeante gestão governativa da pecuária através da Junta Nacional dos Produtos 
Pecuários e a extinção do jornal Correio do Povo. 

Embora muitas interpretações sobre a contrarrevolução agrária tendam a fixar como 
marco inicial a publicação da Lei 77/77, de 29 de setembro de 1977 (Lei Barreto), numa 
análise alargada sobre este fenómeno deveria incluir os exemplos que Vasco Paiva traz à 
colação. A visão destes eventos e atitudes políticas deve combinar a realidade vivida nos 
campos alentejanos com o que foi sucedendo junto dos pequenos agricultores das Beiras 
e de Trás-os-Montes, contribuindo para um conhecimento mais aprofundado sobre a 
gestão dos legados revolucionários. No âmbito desta temática, a violência política no 
meio rural é analisada nas pp. 63-65, num contexto em que a crise do Estado reduziu 
significativamente os meios coercivos à disposição das autoridades e em que a manutenção 
da ordem pública se revelou hesitante e desigual em determinados locais e momentos..

Apesar da ofensiva, os anos seguintes da consolidação do regime democrático não 
concitou um esmorecimento da vertente reivindicativa. A criação da Confederação 
Nacional da Agricultura (CNA), em 1978, a que Vasco Paiva dedica um capítulo na 
íntegra (pp. 203-226), foi o corolário do crescimento das lutas e organização das popula
ções rurais, por oposição à Confederação da Agricultura Portuguesa, conotada com os 
grandes interesses da elite agrária. É com a CNA que foi aprovada a Carta da Lavoura 
Portuguesa que pode ser entendida como a súmula de duas dimensões: a herança do 
autoritarismo salazarista, regime que negou a execução dos pedidos de muitos agricultores 
para uma melhor gestão da sua atividade laboral e económica, e a cimentação das 
conquistas do período revolucionário, algumas das quais se viam ameaçadas pela recom
posição social pós-1975.

Prosseguindo na avaliação dos aspetos que valorizam este trabalho e recomendam a 
sua leitura, importa ainda salientar que a relevância da obra em apreço se exprime igual
mente pelo seu registo autobiográfico, atendendo à referida participação do autor como 
dirigente político do PCP e como técnico na área da silvicultura. Como refere, de forma 
liminar, na “explicação necessária” (pp. 15-18) com que brinda o leitor, além de “descrever 
e avaliar essa realidade” das lutas e organizações dos agricultores, este é um livro que 
“constitui igualmente o reflexo dessa minha experiência e das responsabilidades que 
então tive” (p. 15). A evocação de episódios do seu trajeto pessoal é recorrente, mas não 
se esgota numa mera rememoração. É aqui que, através desse exercício memorialístico, 
é restituída a importância que alguns indivíduos tiveram, através da sua liderança caris
mática e da sua capacidade de mobilização ao nível local e regional, como foi o caso de 
Álvaro Febra (p. 48), Luís Costa (p. 72), António Carriço e Joaquim Cardoso (pp. 144
‑145) e de Pinto Cardoso (p. 186). Nas palavras do autor, o objetivo destas e outras figuras 
foi o de “ajudar a organizar os agricultores, promover as suas lutas para que se encon
trassem caminhos para uma vida melhor” (p. 257). Há aqui a capacidade de revelar 
elementos que, dentro das ‘grandes narrativas’, se apresentam difícil incorporação. 
Conferir relevo a pessoas e eventos que se foram perdendo no seio da memória coletiva 
parece-nos ser um dos contributos mais importantes. 
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Teria sido interessante que parte do espaço dedicado pelo autor às lutas incluísse uma 
referência aos paralelismos existentes entre Portugal e Espanha, uma vez que, no país 
vizinho, entre o tardo-franquismo e a transição democrática, a sociedade espanhola foi 
confrontada com as chamadas “guerras agrarias”3 e “las tractoradas”, cujo repertório de 
ação era, em muitos casos, semelhante ao observado em Portugal, como ilustram as ações 
levadas a cabo pelos produtores de arroz do Mondego em 1982. Não comprometendo as 
conclusões do resultado apresentado que foi sendo trazido ao conhecimento do leitor, 
essa comparação poderia ser útil para um debate mais alargado. 

Para concluir, esta obra de Vasco Paiva, definitivamente, reforça a ideia de que, 
durante e após a Revolução dos Cravos, muitos direitos individuais e coletivos não foram 
simplesmente outorgados pelo poder político, mas sim conquistados pelo fragor das 
contendas e lutas a que a revolução deu amplo espaço de afirmação e que não se esgotou 
numa região ou local, num contexto “fruto de uma rotura revolucionária que se sucedeu 
à incapacidade histórica da iniciativa auto-reformadora do regime ou mesmo de qualquer 
transição pactuada” (Rosas 2004: 48). Com as características elencadas, a leitura de 
O Desbravar dos Caminhos permite obter uma perspetiva geral quanto à evolução dos 
movimentos sociais rurais e trata-se de um ótimo instrumento para aqueles que desejem 
saber mais as vivências do campesinato entre 1974 e 1986, abrindo o caminho a uma 
abordagem interpretativa mais ampla sobre esses anos com exemplos variados e sugestivos. 
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